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Durante o processo de guerra de con-
quista ocorrido no território rio-gran-
dense, assim como em todo Brasil, cul-
turas distintas colocaram-se em contato 
direto: os povos autóctones da região e 
os europeus que vinham tomar os terri-
tórios para colonizar. Esse contato ge-
rou transformações nas estruturas cul-
turais de ambas as partes. O europeu 
chegou implantando novas noções de 
dominação, já que, promotor da conquis-
ta, impunha sua cultura e identidade 
como superiores às culturas e represen-
tações locais, sendo essas marginaliza-
das e segregadas. Porém, vê-se que os 
indígenas não se renderam totalmente 
ao processo de conquista e mantiveram, 
dentro do possível, o seu controle cul-
tural e identitário, chegando aos nossos 
dias se identificando e agindo dentro de 
seus padrões culturais e étnicos.
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A conquista das terras hoje conheci-
das como continente americano deu-se de 
forma intermitente e sob pressão, tanto dos 
povos europeus, que encontraram um “novo 
mundo” e novas formas de organização so-
cial, como para os povos autóctones deste 
pedaço de chão, que se depararam com um 
novo modelo social, cultural e econômico, o 
qual os englobou e absorveu em suas teias 
ao longo de todo o processo de conquista e 
implantação das nações americanas.

Esse processo foi lento e gradual, dei-
xando marcas em ambos os lados, e, em-
bora tenha havido um esforço por parte 
dos conquistadores para que esta terra se 
aproximasse cada vez mais de um modelo 
europeu de civilização, a cultura daqueles 
que aqui já viviam manteve-se, mesclada 
a novos hábitos e ressignificada em novas 

Resumo



412

História: Debates e Tendências – v. 9, n. 2, jul./dez. 2009, p. 411-426, publ. no 1o sem. 2010

histórias e mitos, no entanto presente e 
fortalecida, até os dias atuais na maneira 
de viver dos povos indígenas que perma-
necem ainda hoje vivendo na terra de seus 
ancestrais e que chamamos América.

Antes de nos aprofundarmos na te-
mática central deste artigo – a resistência 
indígena nos contatos interétnicos – creio 
ser importante situar o conceito de etnici-
dade e, principalmente, pensar no que sig-
nifica grupo étnico numa sociedade tradi-
cional que sofreu o processo de conquista. 
Como pensar a relação criada nessa con-
juntura entre o “nós” e os “outros” quando 
o dominador é quem está em posição van-
tajosa por mais de quinhentos anos? Como 
manter uma identidade étnica verdadeira, 
ou seja, ligada aos símbolos do passado co-
mum, quando é incentivada a desagrega-
ção cultural dos grupos dominados? 

Manuela Carneiro da Cunha1 nos 
aponta que a identidade étnica muitas ve-
zes passa a ser reforçada a partir de infor-
túnios, ou seja, as diásporas de populações 
ou as tentativas de aculturação ou catequi-
zação de grupos culturais distintos, como 
as que foram implantadas no processo de 
conquista do continente americano, geram 
um fortalecimento da identidade étnica 
como forma de resistência ao elemento 
dominador, de forma que essa identidade 
se manifesta como um ato político, geran-
do organizações eficientes de resistência e 
conquista de espaços.

É sabido que os grupos indígenas do 
Brasil, mesmo sofrendo a pressão europeia 
para que abandonassem seus costumes e 
se incorporassem aos hábitos ocidentais, 
continuavam a sustentar seu modo de 

vida, mesmo que clandestinamente, pela 
manutenção da língua, de rituais, de mitos 
que eram transmitidos aos descendentes.

Devemos também atentar aos con-
ceitos trazidos por Darcy Ribeiro sobre os 
“povos testemunhos”,2 já que contribuiu 
em muito para a construção de uma iden-
tidade indígena dentro do Brasil. Embora 
discorde em parte da visão deste autor, que 
julga ser este um modelo extrabrasileiro, 
vejo como interessante a configuração que 
faz para os povos indígenas americanos. 
Entendo que esses povos sofreram como 
um todo o processo de conquista e coloni-
zação europeia, mesmo fazendo parte de 
uma sociedade dita “tribal”, sendo o con-
ceito trazido por Darcy Ribeiro relevante 
para a compreensão da etnia guarani con-
temporânea. 

Ribeiro salienta que esses povos tes-
temunhos seriam aqueles que constituem 
uma etnia com base em elementos históri-
co-culturais próprios da cultura autóctone, 
juntamente com características trazidas 
pelo colonizador, sem que a identificação 
do povo autóctone com a sua cultura e seu 
território original seja perdida. O autor 
afirma:

Em cada caso, os povos atingidos pelas 
distintas ondas de expansão e conquista 
se viram reduzidos, no plano sócio-eco-
nômico, a proletariados externos de seus 
dominadores; e no plano étnico-cultural 
experimentaram alterações mais ou me-
nos profundas resultantes da conjunção 
conflitiva entre seu patrimônio de tra-
dições culturais e o dos dominadores. O 
importante a assinalar é que as etnias e 
as nacionalidades surgem e se transfigu-
ram dentro da corrente de expansão de 
povos impulsionados por processos civi-
lizatórios.3
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Defendo aqui, baseando-me na cita-
ção e no conceito trazido por Ribeiro sobre 
os povos testemunhos, que as etnias gua-
rani atuais surgiram a partir de um deter-
minado momento do processo colonizador 
europeu, quando a Coroa da Espanha e a 
Companhia de Jesus implantaram as re-
duções jesuíticas na região platina. Dentro 
dessa conjuntura, os indígenas que foram 
reduzidos acataram muitos hábitos trazi-
dos pelos padres jesuítas, que os queriam 
catequizar, porém mantiveram seu modo 
de vida e muito da sua cultura original 
intocados. Essa mistura de comportamen-
tos e o processo de desagregação dos há-
bitos originais, causados pelo processo de 
conquista que estava em andamento no 
território que viria a pertencer ao Brasil, 
ou mesmo nas áreas platinas de ocupação 
guarani, transfiguraram as etnias guarani 
pré-contato, que acabaram por se reconhe-
cerem como um grupo étnico diferenciado: 
o guarani missioneiro. 

Este guarani, entrando em contato 
com parcialidades dessa sociedade que se 
mantiveram fora do projeto missioneiro e 
sustentando seu modo de vida tradicional – 
ñande-rekó –, transmitiram novos hábitos 
a esses “índios brabos”, que com o processo 
de civilização e demarcação de fronteiras 
nacionais distintas surgem, identificando-
se como um guarani verdadeiro, mantene-
dor de um éthos próprio.4 Já o missioneiro, 
praticamente, incorporou-se à sociedade 
envolvente, embora haja remanescentes 
em São Miguel das Missões, no Rio Gran-
de do Sul.

É também interessante questionar o 
conceito de “tribo”, como nos é apresentado 

pela sociedade ocidental.5 Alcida Ramos6  
chama a atenção para essa questão, já que 
todo processo de conquista cria novos ter-
mos linguísticos e conceitos sociais entre o 
“nós” e os “outros”. Mesmo existindo entre 
as diferentes populações autóctones um es-
tranhamento, quando deparados com gru-
pos humanos totalmente diferentes dos já 
conhecidos, os elementos e termos linguís-
ticos trazidos pelo estranho que veio domi-
nar essas sociedades num só conjunto vão 
acabar sendo incorporados pelos grupos 
dominados, que passam daí, também, a se 
autodenominar por meio desses conceitos. 
Portanto, o uso do termo “tribo indígena”, 
na verdade, é algo que chegou junto com o 
europeu e que foi incorporado pelos grupos 
autóctones e pela sociedade que se criou a 
partir desses eventos.

Podemos, então, dizer que as etnias 
guaranis contemporâneas podem ser iden-
tificadas como etnias “recentes”, produto 
de uma série de interferências sociais, que, 
seguindo o conceito de controle cultural 
trazido por Bonfil Batalla,7 mantêm ativa 
uma cultura autônoma e a capacidade de 
se autodeterminar como unidade sociopolí-
tica diferenciada da sociedade envolvente. 
Embora as características da etnia que a 
originou se mantenham ativas, mescladas 
a elementos provenientes da fricção inte-
rétnica que lhe deu origem, podem dessa 
forma exigir seu reconhecimento com esse 
passado como sendo parte de sua cultura 
própria.

De acordo com o autor citado, con-
cordo que os elementos característicos de 
uma cultura produzida pelo contato in-
terétnico transporta elementos culturais 
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tradicionais e alheios que serão mimetiza-
dos dentro da própria cultura que irá se 
configurar. Temos esse tipo de situação no 
processo colonial americano, enfatizando o 
processo missioneiro, que deixou um lega-
do cultural considerável na memória iden-
titária desse grupo étnico de que estamos 
tratando.8 

Seria interessante aqui definir que a 
identidade étnica dos guaranis está intrin-
secamente ligada as suas relações sociais e 
suas representações, em contrapartida com 
a sociedade externa, conforme nos salien-
tam os estudos de Barth,9 e que a reclusão 
dessa etnia para dentro de si mesma apa-
rece aqui como uma forma de preservar-se 
contra as pressões da sociedade ocidental 
(o “branco”), que é vista como inimigo e de-
turpador do modo de ser (ñande-rekó) gua-
rani e de seu habitat (mbyá-retã). Por es-
ses motivos, é perceptível que, quando há 
a aproximação, por motivos diversos, há 
todo um cuidado para que elementos vitais 
de sua cultura ou modo de vida não sejam 
revelados, mesmo sendo essa aproximação 
amistosa.

Também é relevante chamar a aten-
ção para o fato de que estamos lidando com 
uma etnia indígena, de caráter tradicional, 
porém diferenciada do modelo amazônico 
ou xinguano, que são sempre tidos como 
exemplo clássico do indígena brasileiro. O 
guarani tem características próprias, ade-
quadas ao território que ocupa tradicional-
mente. Em razão dos contatos interétnicos 
que sofreu e vem sofrendo pela proximida-
de com as cidades e rede urbana, torna-se 
impossível para essa etnia abster-se do 
contato, direto ou indireto, com o “bran-

co”, já que convive dentro do mesmo am-
biente, ao contrário da região Amazônica, 
que, embora venha sendo explorada, ainda 
conserva muito das características pré-co-
loniais, tornando possível àqueles grupos 
manterem-se distantes da civilização, pelo 
menos parcialmente.

Além disso, a própria característica 
guarani de migrar para novas áreas ter-
ritoriais de seu interesse leva-os a aproxi-
marem-se de áreas habitadas por outros 
grupos humanos, pois seguem sempre 
para a costa leste, com o objetivo de contor-
nar o litoral brasileiro, região densamen-
te povoada. A busca desse grupo de áreas 
florestadas para reproduzir o seu modo de 
vida remete-os a uma identificação com in-
dígenas amazônicos, porém a diferença de 
comportamento étnico, baseadas em seu 
controle cultural, separa-os largamente 
dessas outras etnias tribais.

O que podemos ver neste caso é que 
houve uma forte tentativa de assimilação10 
ao longo da história colonial, pela qual 
muitos indivíduos se enquadraram e hoje, 
embora fenotipicamente se pareçam com 
indígenas, não se identificam como tal. Po-
rém, retornando à ideia de etnicidade como 
ato político, de resistência à dominação, 
pode-se perceber que, em alguns casos, os 
guaranis reclamam para si o reconheci-
mento pela sociedade envolvente do status 
de “nação indígena”, independentemente 
de uma integração com o Estado nacional.

Devemos entender aqui que, como 
etnia, essa sociedade mantém sua cultura 
própria através do tempo, sua organização 
social, política e econômica reconhecida 
e ativa dentro do grupo, mas não possui 
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uma efetiva participação na sociedade na-
cional, apontada por Laraia como sendo 
uma verdadeira integração,11 mesmo por-
que é perceptível no contato com eles a sua 
desconfiança e receio com os “brancos”, 
sendo muitas vezes difícil a aproximação 
do pesquisador com certas lideranças in-
ternas. Da mesma forma, nos últimos tem-
pos tem havido certa abertura e os guara-
nis têm buscado seus direitos na política 
indigenista nacional, embora para isso se 
valham muito do discurso construído sobre 
eles e de mediadores inseridos na questão 
indígena, como antropólogos, advogados, 
políticos, missionários, etc., mantendo 
muito do seu modo de ser resguardado ao 
conhecimento alheio.

Por fim, venho afirmar que, basean-
do-se nas teorias de etnicidade vigentes e 
aceitas para nossa sociedade, os guaranis 
são um grupo étnico diferenciado, que se 
reconhece como tal e vem reivindicando 
essa identidade a fim de afirmar-se dentro 
da sociedade nacional, a qual deverá res-
peitar suas especificidades, principalmen-
te no que diz respeito ao reconhecimento 
de seus territórios. Hoje há a necessidade 
de terem suas terras demarcadas legal-
mente, o que até anos atrás não se fazia 
necessário, já que para os guaranis a ter-
ra é um bem coletivo e não deveria ter um 
proprietário. Isso é visto como uma atitude 
dos brancos que “querem tudo para si, não 
respeitam o que o deus deu para os homens 
usarem”.12 

Essa preocupação em buscar seus di-
reitos institucionais no Estado brasileiro 
como grupo étnico só surgiu após o contato 
com uma sociedade complexa e industrial, 

contemporânea, já que o próprio conceito 
de etnia é bastante recente e ainda muito 
discutido no âmbito acadêmico.13  

A antiguidade da povoação guarani 
no território platino, anterior ao contato 
europeu, é documentada por várias pes-
quisas arqueológicas, que confirmam sua 
presença no Brasil, Argentina, Uruguai 
e Paraguai desde em torno de 2000/2500 
AP.14 

Com o evento da conquista, os portu-
gueses começaram a adentrar no território 
meridional do Brasil ainda por volta do 
século XVI, e os espanhóis já vinham há 
muito tempo aproximando-se de povoações 
autóctones na região platina, implantando 
povoados em áreas de extração de miné-
rios, onde encontraram várias parcialida-
des do grupo guarani ocupando um territó-
rio descontínuo, que abrangia os leitos dos 
rios Paraná, Uruguai, Paraguai e Iguaçu, 
bem como de seus afluentes, chegando até 
o litoral. Era comum outros grupos indí-
genas conhecerem e falarem o guarani, já 
que este grupo costumava interagir junto 
a outras sociedades, formando redes de in-
tercâmbio e contato.

Os guaranis fazem parte do grupo 
linguístico tupi-guarani, que, segundo 
consta, seriam um mesmo grupo social que 
se separou ainda no território onde hoje se 
situa o Mato Grosso, formando duas socie-
dades diferenciadas, que se dispersaram 
e ocuparam territórios distintos: os tupis 
indo em direção ao nordeste e os guaranis 
em direção ao sudoeste. A lógica das migra-
ções e dispersões sociais persistiu, fazendo 
parte do modo de ser dessas populações.15 
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Na região Sudeste do Brasil, mais 
precisamente na área de São Paulo, colo-
nos portugueses davam continuidade à ex-
pansão mercantilista iniciada com a guer-
ra de conquista16 a partir de 1500; para 
isso fizeram alianças com indígenas, prin-
cipalmente de língua tupi-guarani. Esses 
índios muito auxiliaram os colonizadores 
a apresar outros índios, que viriam a lhes 
servir de escravos, por meio de trocas co-
merciais e das guerras intestinas, já que 
era comum o prisioneiro de guerra ser de-
vorado pelo grupo apreensor durante um 
importante ritual na aldeia.17  

Os europeus, embasados nas teorias 
cristã-ocidentais e auxiliados pelos pa-
dres, acabavam negociando a vida desses 
prisioneiros com os chefes tupiniquins e 
tupinambás, principalmente, os quais lhes 
entregavam esses indivíduos, não sem al-
guma resistência, para servirem de escra-
vos nas lavouras paulistas. Porém, essa 
prática foi ineficiente para a obtenção da 
mão de obra necessária aos portugueses, 
bem como outras táticas empregadas, le-
vando a que esses homens buscassem na 
legislação colonial uma saída, que seria o 
emprego da “guerra justa”, a qual, então, 
dava direito a apreender como escravos 
os “gentios da terra” que se opusessem ao 
processo colonial. Essa tática deu margem 
para a criação das bandeiras, nas quais 
homens se lançaram sertão afora em bus-
ca de índios, de preferência tupi-guarani, 
para escravizar.

A apreensão desmedida e violenta 
dessas populações, bem como de índios de 
outras “nações”, causou um atrito sério en-
tre colonos e os religiosos que defendiam a 

não escravização dos índios, mas sua efe-
tiva catequização. Ainda no século XVI se 
iniciaram os aldeamentos de indígenas no 
território de domínio português, sob pro-
teção dos padres da Companhia de Jesus. 
Nesses aldeamentos eram misturados indi-
víduos de diferentes etnias, línguas e cul-
turas, a fim de facilitar a “domesticação” do 
gentio da terra. Era um ato de violência tão 
grande quanto o apresamento pelas armas, 
no entanto parte integrante e decisiva no 
processo da guerra de conquista.

No território sob domínio espanhol 
havia o processo de encomiendas, pelo qual 
esses índios eram arregimentados, muitas 
vezes pela força dos colonos, outras vezes 
por acordos entre os chefes das aldeias e 
os governos provinciais, para que os indi-
víduos prestassem serviços nas empreita-
das coloniais. Esses índios se submetiam 
ao regime colonial sob o prisma de aceita-
rem a “civilização”, principalmente sob a 
forma do cristianismo. Eles não perdiam a 
liberdade jurídica, mas a perdiam de fato, 
pois vendiam sua força de trabalho pela 
própria sobrevivência na nova realidade 
colonial que abarcava suas sociedades.

Muitos índios aceitaram as condições 
do governo provincial em razão do caos 
que se avizinhou de suas comunidades e 
no intuito de sobreviverem às transforma-
ções sociais, já que se achavam impedidos 
de resistir a ela. Ainda assim, nem todos 
os grupos indígenas se submeteram e re-
sistiram por alguns séculos inclusive, mui-
tos chegando ao século XX sem se subjugar 
ao dominador, escapando das ordens colo-
niais em razão do conhecimento da região 
que ocupavam tradicionalmente.
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Neste estudo privilegiamos os aldea-
mentos da região espanhola, que abrangia 
o atual Rio Grande do Sul (Missão do Tape), 
implantados a partir do século XVII.

Os povos guaranis vinham sofrendo 
uma diminuição considerável em suas po-
pulações. No início do século XVI, em vir-
tude da interferência do processo coloniza-
dor, muitos foram dizimados pelas doenças 
trazidas pelos europeus, pela apreensão 
de escravos realizada pelos bandeirantes, 
maus-tratos daqueles arregimentados pe-
los encomenderos espanhóis e as baixas 
nas guerras de resistência. As alianças 
iniciais entre muitos grupos e os conquis-
tadores logo se mostraram nocivas à sobre-
vivência dessas sociedades, que viram ra-
pidamente seus costumes e modo de vida 
sendo modificados pela interferência de 
elementos estranhos provenientes da ação 
colonialista que se assenhoreava de suas 
terras, de suas vidas, de seus costumes...

Os guaranis, desde a chegada do eu-
ropeu, vinham sendo empurrados cada 
vez mais para zonas de difícil acesso e 
para dentro da mata, ainda não trans-
formada em povoado colonial. Muitos sa-
íam em busca da “terra sem males” (Yvy 
marane’y), arregimentados pelos pajés ou 
karaís (Ñanderu’i). Esses líderes espiri-
tuais viam no processo colonizador a reali-
zação das profecias de destruição do mun-
do, necessitando, então, orientar seu povo 
para a sua salvação nesse mundo místico. 
Esses karaís eram contrários à formação 
das reduções pelos padres jesuítas, mas, 
contrariando suas predições, muitos gua-
ranis aceitaram a incorporação a esses 
povoados em razão da situação caótica em 

que se encontravam, tendo o Tekoá (aldeia) 
desestruturado e ficando vulnerável às in-
vestidas dos bandeirantes.

As Missões estabeleceram-se nos li-
mites entre Argentina, Brasil e Paraguai, 
estendendo-se por uma vasta área, que 
correspondia a boa parte da região platina, 
levando-se em conta que não se limitavam 
aos trinta povoados, mas abrangiam zonas 
de interação e atividades como a criação 
de gado nas vacarias e o comércio, onde a 
circulação desses povos aldeados por seu 
antigo território era uma constante.

De acordo com Arno Kern, em sua 
obra Utopias e missões jesuíticas,18 a ana-
logia direta feita entre obras utópicas, 
reconhecidas e clássicas para o mundo 
moderno europeu, foge muito ao modelo 
implantado pelos jesuítas da Companhia 
de Jesus junto aos guaranis da região pla-
tina. No entanto, esse modelo missioneiro 
possui muitos elementos que reproduziram 
um modo ideal de vida, mesmo que teori-
camente, no qual os preceitos da sociedade 
cristã-ocidental mesclavam-se com o modo 
de vida das sociedades guaranis e/ou gua-
ranizadas. É interessante salientar que 
indivíduos de outras etnias nativas tam-
bém foram incorporados nesse “modelo de 
sociedade” implantado na região platina, 
sob os auspícios da Coroa espanhola, que 
ali adquiriram hábitos distintos dos seus, 
bem como contribuíram com seus próprios 
hábitos na formação de um éthos “missio-
neiro”.

Essa sociedade idealizada pelos jesuí-
tas e índios guaranis perpassou o imaginá-
rio de populações indígenas reduzidas, que 
tentavam arregimentar para as Missões 



418

História: Debates e Tendências – v. 9, n. 2, jul./dez. 2009, p. 411-426, publ. no 1o sem. 2010

povos que se mantinham alheios a elas. 
Ainda assim, as reduções não estavam 
livres de novas investidas da “guerra de 
conquista”, além da própria catequização 
realizada pelos padres e da reordenação de 
todo seu aparato simbólico, bem como das 
estruturas sociais, políticas e econômicas, 
pois se apresentavam aos bandeirantes e 
aos encomenderos como uma mão de obra 
mais interessante do que os “índios bra-
bos”. 

Aos primeiros interessava a escra-
vização propriamente dita, como nos de-
monstra John Monteiro em Negros da ter-
ra.19 Aos segundos interessava o trabalho 
especializado que esses índios produziam 
e que poderiam “vender” nas cidades es-
panholas, como pagamento do tributo à 
Coroa espanhola. Portanto, os missionei-
ros não conseguiam se isentar de prestar 
serviços aos encomenderos, como em obras 
públicas, ou como escravos nas lavouras 
paulistas. Desta parte, portanto, foram 
impedidos de retornar às suas regiões de 
origem, sendo de qualquer forma expostos 
a uma realidade aterradora de dominação. 
Por isso, acredito que a busca de um lu-
gar místico foi reforçada, criando-se uma 
nova lógica para a “terra sem males”, já 
existente em sua cosmologia, na qual o 
homem “branco”, europeu, seria rechaça-
do e apareceria como um inimigo, um ser 
destruidor, como divulgado pelos karaís. 
Estes puderam se manter fora das redu-
ções, provavelmente vivendo entre os “ín-
dios brabos”, conhecidos como monteses ou 
caaiguás. 

As migrações de aldeias inteiras de 
guaranis são tradicionais em sua cultura, 

seja em busca de novos territórios propí-
cios para desenvolver seu modo de vida, 
conquistado muitas vezes pela guerra con-
tra outras tribos, seja pela busca da “ter-
ra sem males”. Esta seria uma espécie de 
paraíso mítico, ocupada pelas divindades, 
onde os guaranis poderiam entrar, mesmo 
sem estar mortos, desde que mantivessem 
em sua vida diária critérios identificados 
como um modo de viver tipicamente gua-
rani.20 

Essa terra ficaria no Oriente, do ou-
tro lado do oceano Atlântico; por isso, eles 
sempre migram para o leste. E seu cami-
nho seria revelado ao karaí durante os so-
nhos e/ou as rezas, o qual daria as orienta-
ções à aldeia; então, as famílias, juntas ou 
em parcelas, o seguiriam, deixando para 
trás suas casas, suas roças, levando con-
sigo apenas o necessário para a viagem. 
Segundo Hoyos, muitas vezes esse êxodo 
acabava em tragédia, sendo o grupo dizi-
mado por outras tribos com as quais entra-
va em conflito, ou pelas próprias condições 
naturais da peregrinação, visto que en-
frentavam mau tempo, doenças, fome, etc. 
Todavia, nunca perdiam a confiança no ka-
raí, que os conduziria através do universo 
cosmológico do grupo.

Quando parte dessa etnia foi reduzida 
sob as ordens cristãs dos jesuítas, o karaí 
foi banido das práticas religiosas, levando 
a que esses indivíduos, que tinham poder 
e status dentro da ordem tribal, fugissem 
ao domínio europeu. Porém, como nem to-
dos os guaranis foram aldeados, ficando 
muitas parcialidades deste grupo viven-
do abrigadas no mato, sob modelo tribal e 
mantendo seu modo de vida tradicional, a 
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figura do karaí pôde manter-se e reforçar-
se junto a esses grupos, que seriam os ca-
aiguás, mantendo sua força espiritual.

De qualquer forma, além dos missio-
neiros e dos índios monteses, que viviam 
de forma tribal, havia muitos guaranis 
arregimentados pela administração pro-
vincial, que trabalhavam sob a forma de 
encomienda21 e viviam nos povoados, agre-
gando-se ao modo de vida colonial, assim 
como aqueles que foram escravizados pelos 
portugueses e levados para o sudeste, sen-
do também incorporados à sociedade colo-
nial. Interessa-nos observar quem eram 
esses guaranis que se mantiveram à parte 
do processo colonial direto. O que manteve 
o seu modo de vida tradicional e até que 
ponto conseguiram se isolar do contato 
com o elemento europeu, ou mesmo com os 
grupos guarani-missioneiros, que haviam 
sofrido um processo de transformação 
étnica, englobando à sua cultura tribal ele-
mentos do barroco europeu?

Os mbya-guaranis, e mesmo os ñan-
devas ou chiripás, não se reconhecem como 
descendentes diretos dos guaranis missio-
neiros, já que não detêm certos hábitos e 
práticas adquiridas pelos guaranis redu-
zidos, como as artes mecânicas e domés-
ticas e a pecuária. Todavia, Katya Vietta22  
observou entre os mbyá-guaranis do Rio 
Grande do Sul muitos elementos referen-
tes ao modelo missioneiro, como o uso do 
violão na música mbyá e, principalmente, 
em seu mundo místico os elementos que 
se referem ao passado mitológico, onde o 
jesuíta surge como um elemento totêmico, 
ou seja, os mbyá-guaranis se reconhecem 
como descendentes dos Kechuíta, tendo es-

tes marcado as terras dos guaranis (Mbyá-
retã), que compreende todo o território 
missioneiro da região Sul, onde deve ha-
ver áreas de floresta para o guarani viver 
conforme as suas leis e costumes. Em mi-
nhas pesquisas de campo esses elementos 
também surgiram, tendo-me sido relatado 
o fato de eles terem como objeto mitológico 
criador a panela de ferro, na primeira cria-
ção do mundo pelos Kechuítas; só depois 
a cerâmica foi aprendida e utilizada pelos 
guaranis.

Aqui cabe ressaltar que “terra tradi-
cional guarani” significa áreas florestadas, 
com características apropriadas para o 
desenvolvimento do modo de vida guara-
ni, não importando muito sua localização 
geográfica ou política, pois os guaranis não 
veem a terra como um bem particular, mas 
coletivo; ninguém deve ser dono da terra, a 
qual deve ser usufruída por todos e preser-
vada para sustentar os homens e suas so-
ciedades. Então, nessa lógica, os guaranis 
buscam as terras que melhor lhes parece 
para se sustentarem, com suas roças, caça, 
pesca e coleta. Por isso não é incomum 
encontrar guaranis ocupando hoje áreas 
que, segundo a história, seriam de outras 
etnias.

Há de se ter em mente, no entanto, 
que esses índios livres, ou os reduzidos, 
bem como os englobados pelo processo co-
lonizador, e os próprios europeus e mesti-
ços, viviam em uma região de fronteiras 
fluidas, dentro de um processo dinâmico 
de interação e fricção interétnica.23 Com o 
processo de expansão das cidades, os índios 
caaiguás ou monteses foram se retirando 
e ocupando as áreas de mata do território 
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paraguaio, sendo então encontrados no sé-
culo XIX nessas regiões menos povoadas, 
distribuindo-se entre o Paraguai Oriental 
e a província de Misiones, no norte da Ar-
gentina. Esta região ficou sendo conhecida 
como terra dos mbyás, e os próprios gua-
ranis a identificam como território, junta-
mente com outras áreas que consideram 
Mbyá-retã.

As migrações dos mbyás do Paraguai 
para o norte da Argentina começaram ain-
da no século XIX, logo após a Guerra do 
Paraguai, quando o governo paraguaio im-
plantou um projeto de ocupação latifundi-
ária nas terras ocupadas pelos guaranis, 
empurrando-os, mais uma vez, para áreas 
distantes do convívio com o “branco”. Na 
segunda metade do século XX intensificou-
se a ocupação de territórios no Paraguai 
por empresas agropecuárias, bem como a 
colonização de regiões fronteiriças entre 
Brasil e Paraguai, onde a população rural 
buscava trabalho nas fazendas e/ou ocupa-
va terras para sua subsistência, derruban-
do matas para a lavoura.

Essas migrações se deram dentro da 
lógica do sistema guarani, encaminhando-
se estes por seus territórios tradicionais, 
em conformidade com o caminho da “ter-
ra sem males”. O caos instaurado desde 
o contato com o europeu criou a ideia de 
destruição desse mundo terreno, onde so-
mente os guaranis verdadeiros, que vivam 
dentro das leis e costumes tradicionais, 
seriam salvos e poderiam viver junto aos 
seus antepassados e às divindades. Havia 
a predição de que no ano 2000 a terra se 
queimaria por inteiro e todos iriam mor-
rer; somente os guaranis se salvariam, 

mas para isso teriam de chegar mais per-
to da Yvy marane’y, a fim de se salvarem 
da destruição. Essa história é contada por 
quase todos os guaranis quando falam na 
sua vinda para o Brasil, já que aqui se 
encontram partes da Mbyá retã, sendo al-
guns locais vistos como passagem obriga-
tória para se chegar à entrada da “terra 
sem males”.

A região missioneira, que hoje faz 
parte do atual Rio Grande do Sul, não 
costuma fazer parte da historiografia 
brasileira mais tradicional, já que esse 
território fazia parte da Espanha e só foi 
incorporado ao Brasil a partir da metade 
do século XVIII,24 após a assinatura do 
Tratado de Madri. E, como esses historia-
dores do início do século XX até meados de 
1930-40 estavam comprometidos com um 
ideal nacionalista, buscando convencer 
o povo brasileiro da ideia das três raças, 
de uma miscigenação geral e harmônica, 
foram privilegiados os elementos forma-
dores do tipo brasileiro que embasassem 
essas ideias, em detrimento de uma histo-
riografia que contemplasse a diversidade e 
a resistência indígena.25 

É sintomática a significação medío-
cre dada ao índio por essa historiografia. 
Primeiro, porque generaliza o elemento 
indígena, observando, no entanto, apenas 
aspectos da cultura guarani presentes na 
formação do “gaúcho”, como se outras et-
nias inexistissem. Um bom exemplo dessa 
abordagem historiográfica são os escritos 
de Moyses Vellinho, que dizia ser o índio:



421

História: Debates e Tendências – v. 9, n. 2, jul./dez. 2009, p. 411-426, publ. no 1o sem. 2010

[...] o material humano ali experimentado, 
do mais baixo teor, era quase inaprovei-
tável, senão inaproveitável de todo como 
fator de civilização. Disso os próprios je-
suítas se convenciam, embora tantas ve-
zes fossem levados a dizer o contrario em 
documentos que se destinavam a publici-
dade. Dificilmente se poderia, com efei-
to, construir qualquer coisa de estável e 
duradouro sobre o casco indígena, pobre 
gente que talvez nem se pudesse conside-
rar como padrão de raça primitiva mas já 
em estado de franca regressão. Sabe-se 
que sua inteligência, sob a educação dos 
padres, evoluía satisfatoriamente até os 
doze anos. Aí parava ou entrava em pro-
cesso de involução.26

Daí se percebe o alto grau de pre-
conceito que essa historiografia carrega 
em relação ao indígena, bem como colo-
ca essas etnias num grau de extinção, já 
que os apresenta absorvido, miscigenado, 
completamente destituído de uma cultura 
e identidade próprias. Essas afirmações 
vão de encontro à ideologia política em 
voga nas décadas de 1930-40, calcadas no 
nacionalismo, na formação por excelência 
do Estado-nação brasileiro, quando o Rio 
Grande do Sul queria se afirmar dentro 
dessa lógica como parte integrante desse 
Brasil nacional, patriótico. Deveriam, en-
tão, ser eliminadas quaisquer manifesta-
ções de “estrangeirismos”, identidades que 
não fossem “tipicamente” brasileiras, ou 
gaúchas. Não se poderiam ter outras na-
ções convivendo dentro desta nação.

O período compreendido entre o Es-
tado Novo e a ditadura militar foi marcado 
por esse nacionalismo e toda a política in-
digenista aplicada no Brasil durante esta 
época tinha por objetivo maior “integrar” 
os índios à comunidade nacional o mais 

rápido possível, a fim de que não interrom-
pessem o “progresso”.

No Rio Grande do Sul, os caingangues 
enfrentavam a deculturação e o estado de 
miséria, geralmente alienados nos postos 
indígenas, administrados pela Funai. Nes-
sa época se organizavam e lutavam para 
reaver suas terras, ocupadas por colonos 
pobres, que, dentro do sistema de arren-
damento realizado por ordem da própria 
Funai, foram alocados em terras indígenas 
e agora se viam ameaçados de expulsão pe-
los índios, que queriam sua terra de volta 
para poderem sobreviver, pois foram sendo 
cada vez mais empurrados para a margem 
de um sistema que os matava física e cul-
turalmente.

Os mbyá-guaranis, retornando a este 
território desde meados da década de 1930 
ou 40,27 em pequenas levas, preferiam fi-
car à margem da política nacional, pois não 
queriam contato com os “brancos”, muito 
menos com órgãos governamentais que os 
queriam subjugar. Por outro lado, a pró-
pria nação brasileira se negava a enxergá-
los, preferindo deixá-los à margem, sendo 
vistos como “índios estrangeiros”. Acaba-
vam ficando alocados nos postos indíge-
nas, junto aos caingangues e funcionários 
da Funai, em geral vivendo nas fronteiras 
desses postos, sem participar muito da polí-
tica implantada, já que pretendiam ocupar 
esses lugares apenas por tempo limitado, 
indo embora logo, como me foi relatado por 
vários membros da comunidade guarani de 
Cantagalo que moraram em postos indíge-
nas. Outros ficavam alijados às beiras de 
estradas, sem qualquer assistência gover-
namental, enquanto o órgão responsável 
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pela proteção dos índios no Brasil traba-
lhava arduamente para a política desen-
volvimentista do Ministério do Interior.

Assim, os guaranis se “integravam” à 
nação brasileira de forma tortuosa e invi-
sível e hoje reivindicam espaço dentro das 
políticas públicas nacionais para contar 
sua história e reaver seus direitos como 
homens da terra, gente da América.

The Guarani and the interethnics 
contact: cultural – historic context

Abstract

During the process of the conquering 
war, occurred in the territory of the 
Rio Grande do Sul, as in the Brasil, 
distinct cultures came in direct con-
tact: the native peoples of the region 
and the europeans that came to take 
the territory for the colonization. This 
contact created transformations in the 
cultures structures of both parts. But 
the european came as dominant ele-
ment, the promoter of the conquering 
war, he imposed his culture and iden-
tity as superior, above the cultures and 
representations of the locals, and tho-
se are marginalized and segregated by 
colonizer. The indians no surrended in 
conquest and domination process, kee-
ping in the possible their cultural and 
identitary control, arriving at the our 
days recognize and behaveing in their 
own culturals and etnics standards.

Key words: Etnicity. Guarani indians. 
platinum region.
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